

	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DP NORTE
Comissão Permanente de Licitação – CPL/DPE




EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2019

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (UASG Nº 925772), através de sua Pregoeira Oficial, designada através da Portaria n.º 055, de 05 de fevereiro de 2019, publicada no D.O.E.14.349  de  06 de fevereiro de 2019,  comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL na forma da Lei  Federal n.º 10.520/2002, da Lei Complementar nº 123/2006, pelos Decreto Federal n.º  5.450/2005, Decretos Estaduais nºs 20.103/2007, 20.685/2008, 21.034/2009, 21.709/2010 e, subsidiariamente, da Lei  Federal nº 8.666/1993, e nos termos da autorização constante no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 642/2019-DPE. A Sessão Pública será realizada às 09hs (horário de Brasília/DF)  no dia 25 de junho de 2019 na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no primeiro andar deste Órgão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, mediante as condições estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem como objeto de Contratação de empresa para prestação de serviços de Seguros de Veículos para a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, conforme as especificações e condições estabelecidas no Anexo I deste Edital.
1.2 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
1.3 - Integram este edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência/Anexo do Termo de Referência
Anexo II – Minuta de Contrato

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 – A sessão deste pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.
2.2 – Poderão participar da presente licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento (SLTI), Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.
2.3 – A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.
2.4 – Somente poderão participar desta licitação as empresas que apresentem em seu Contrato Social atividade econômica compatível com o objeto ora licitado.

2.5. Não poderão participar da presente licitação: 

a) Empresas cuja falência ou concordata tenha sido decretada; 
b) Empresas que estejam em concurso de credores, em dissolução ou em processo de liquidação; 
c) Empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação no âmbito contratar da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte;
d) Empresas com impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte;
e) Empresas que possuam registros de ocorrência impeditiva indireta no SICAF, ou em qualquer outro sistema de cadastramento de fornecedores utilizado por órgãos integrantes da Administração Pública direta e indireta, e, cumulativamente, possuam objeto social similar, bem como, ao menos um sócio controlador e/ou sócio-gerente em comum com fornecedor licitante apenado com as sanções de suspensão e/ou impedimento de licitar e contratar com a Administração pública no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte;
f) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
g) Empresas sob a forma de consórcio, bem como a subcontratação do objeto deste Edital, ficando sob a inteira responsabilidade do licitante contratado o cumprimento de todas as condições contratuais, atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta finalidade;
h) Não poderão participar deste Pregão empresas estrangeiras que não funcionem no país.
i) Não poderão participar deste Pregão sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto de demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
2.6 – Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
2.7 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital e na legislação em vigor.
2.8 – As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverão manifestar, em campo próprio, declaração de que atendem aos requisitos do art. 3º da referida Lei.

3 - DO CREDENCIAMENTO
3.1 – A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.comprasnet.gov.br, observado o seguinte:
a) O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
b) A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
c) O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
3.2 – O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Defensoria Pública do Estado do RN responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.3 – O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS

4.1 – A licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
4.2 – O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o valor GLOBAL, já considerando a quantidade de itens e todas as despesas: impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.
4.3 - Não serão aceitas propostas que indiquem quantidade inferior àquela indicada no Termo de Referência (Anexo I).
4.4 - A licitante deverá observar em sua proposta de preços as especificações do objeto, evitando a simples cópia do teor das especificações constantes do Termo de Referência do Edital.
4.5 - Tendo em vista que a especificação dos materiais e dos serviços constante do CATSERV/CATMAT/Comprasnet é resumida e que alguns aspectos dos materiais ou dos serviços devem ser melhor especificados, a especificação do item licitado, para efeito de cotação do preço e formulação da proposta, será aquela constante do Termo de Referência (Anexo I) deste edital, que poderá ser obtido na íntegra junto ao comprasnet.
4.6 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
4.7 – Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa a desclassificação da proposta.
4.8 - No momento da elaboração e envio da proposta o licitante deverá selecionar por meio do sistema eletrônico as seguintes declarações:
a) para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
c) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
d) declaração de Elaboração Independente de Proposta
e) no caso de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
4.9 - As declarações mencionadas no item anterior serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do processo, não havendo necessidade de envio por outros meios.
4.10 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e na legislação pátria.
4.11 – A simples participação no certame implica em:
a) Aceitação de todas as condições estabelecidas no Pregão.
b) Que as propostas terão validade de 60 (SESSENTA) DIAS, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
c) Compromisso da licitante de cumprir a obrigação contratual decorrente deste pregão no local estabelecido neste Edital, pelo valor resultante de sua proposta ou do lance que a tenha consagrado vencedora, conforme o caso.
d) Prazo para fornecimento de acordo com o Anexo I – Termo de Referência, contados a partir data de entrega da Ordem de Compra.
e) Compromisso da licitante de executar o objeto contratual nas condições estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital.
4.12 – Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do contrato, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

5 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1 – A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no site www.comprasnet.gov.br.
5.2 – A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3 – Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a licitação, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1 – O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
6.2 – A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real, por todos os participantes.
6.3 – Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 – Iniciada a Sessão Pública (início da disputa de preços) as licitantes classificadas poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.
7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados pelo sistema, e caso haja dois ou mais lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.3 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
7.4 – Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.
7.5 – Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
7.6 - Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
7.7 – Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequível ou que entenda ter sido lançado erroneamente. 
7.8 – O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 A 60 MINUTOS, o prazo para início do tempo de iminência.
7.9 – Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de ATÉ 30 (TRINTA) MINUTOS, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.
7.10 – Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.11 – No caso de desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (DEZ) MINUTOS, a Sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.

8 –  DA NEGOCIAÇÃO

8.1 – Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte, o Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.
8.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1 - Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores máximo para a contratação, consoante Anexo I - Termo de Referência.
9.2 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital de Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
9.3 – Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.
9.4 – A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da DPE/RN ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas, para orientar sua decisão.
9.5 – Se a proposta não for aceita ou, ainda, se o licitante não atender às exigências habilitadoras, em descumprimento dos requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, o proponente será desclassificado/inabilitado e o Pregoeiro examinará as propostas subsequentes, na ordem de classificação, até a obtenção de uma que atenda ao edital.
9.6 - O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

10 – DA HABILITAÇÃO

10.1 – A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.
10.2 - Os licitantes que estiverem em SITUAÇÃO VÁLIDA no SICAF poderão deixar
de apresentar os documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL.
10.3 - Para fins de habilitação no presente certame será avaliado o seguinte:

10.3.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário).
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e sua devida publicação na imprensa oficial. No caso de alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social consolidado e aditivos posteriores, se houver.
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.3.2 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Apresentar 1 (UM), ou mais, ATESTADO OU DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto deste Pregão.

10.3.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo Distribuidor da sede da Licitante.
b) COMPROVAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO NÃO INFERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) do valor estimado da contratação, a qual será exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados e informados pelo SICAF.

10.3.4 – REGULARIDADE FISCAL

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, expedido pela Receita Federal.
b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débito – CND, fornecida pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.
c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.
d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela
Secretaria da Receita Federal.
e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante.
f) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, para as empresas inscritas no Estado Rio Grande do Norte.
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela justiça do trabalho em seus portais na internet.
10.3.5 – Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF serão visualizadas e impressas as seguintes Declarações:
a) que cumprem o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, ou seja, que não possuem, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, tampouco menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
b) que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte na forma disposta na LC nº.123/2006;
c) a inexistência de fato superveniente que obstaculize a contratação;
d) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; e
e) de elaboração independente de proposta.
10.4 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ/MF e endereço respectivo, observando-se que:
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; e
c) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.5 – Após a consulta no SICAF será impresso pelo Pregoeiro e integrará a documentação de habilitação do(s) licitante(s) o(s) documento(s) referente(s) à “situação do fornecedor”.
10.6 - Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.7 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
10.8 – Os documentos exigidos e apresentados para habilitação, obtidos através de sites, poderão ter sua autenticidade verificada via internet.
10.9 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) DIAS ÚTEIS, cujo termo 5inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.10 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a DPE/RN convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou propor a revogação deste Pregão.
10.11 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.12 - A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada.

11 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

11.1.  – O Pregoeiro convocará o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, via chat, para encaminhar os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF e fixará prazo de 01h (uma hora) de sua solicitação para envio dos mesmos, preferencialmente por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Comprasnet, ou para o endereço eletrônico cpl@dpe.rn.def.br.  
11.1.1. O não cumprimento do prazo previsto acima ensejará em desclassificação da proposta.  Caso o licitante venha a ter problemas no envio pelo “anexo” do sistema comprasnet, o mesmo deverá, imediatamente, fazer contato com a CPL/DPE pelo e-mail.
11.1.2. A licitante deverá indicar o nome, estado civil, profissão, número do CPF e da Cédula de Identidade, domicílio da pessoa que ficará encarregada da assinatura do contrato dela decorrente;
11.2 - O Pregoeiro poderá, para melhor julgamento, solicitar do licitante vencedor o encaminhamento de sua proposta escrita no prazo e condições do item anterior.
11.3. - A proposta de preços escrita, quando solicitada, deverá ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, formulada em conformidade com as condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência, e dela deverão constar:
a) Razão social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários, número de fax e indicação de endereço eletrônico (e-mail).
11.4 - As empresas vencedoras do certame somente deverão encaminhar propostas, declarações ou quaisquer outros documentos se expressamente solicitado pelo pregoeiro, mediante notificação efetuada pelo canal de comunicação (chat), sob pena de serem descartados.
11.5 – A proposta escrita e os documentos em original ou por cópia autenticada, quando solicitados, deverão ser entregues no prazo de 48h (quarenta e oito horas), na Unidade de Licitação da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte,  situada na Rua Norton Chaves, 2254 – Lagoa Nova -  Natal/RN, CEP: 59.064-741, contados  da hora da solicitação do Pregoeiro.  
15.5.1. O não cumprimento do prazo estabelecido no Item 11.5. ensejará em desclassificação.
11.5.2. A proposta com ASSINATURA DIGITAL e documentos já autenticados, fica dispensada do cumprimento do prazo estabelecido no Item 11.5. 
11.6 – Os documentos deverão ser entregues no Protocolo da DPE/RN ou encaminhada pelos correios e ainda por outros meios de envio, acompanhando os documentos descritos no item anterior, a documentação abaixo discriminada, necessária à formalização do contrato.
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário).
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e sua devida publicação na imprensa oficial. No caso de alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social consolidado e aditivos posteriores, se houver.
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
d) PROCURAÇÃO passada em instrumento público, ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para assinar contratos em nome da proponente;
e) Cópia autenticada por cartório ou servidor da CPL de DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO do responsável pela assinatura do contrato.
11.7 - A não-regularização da documentação no prazo previsto nesta condição implicará na decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 e neste Edital, sendo facultado à Defensoria Pública do Estado do RN convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
11.8 - Poderão deixar de apresentar os documentos exigidos no ITEM 11.6, alíneas "a", "b" e "c"; os licitantes que estiverem devidamente cadastrados no SICAF.

12– DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1 - Até 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@dpe.rn.def.br.  
12.2 - O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS.
12.3 - Acolhida à impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
12.4 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@dpe.rn.def.br. 
12.5 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.defensoria.rn.gov.br e www.comprasnet.gov.br, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

13- DO RECURSO

13.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 30 (TRINTA) MINUTOS, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
13.2 – O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
13.3 – Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do licitante.
13.4 – A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (TRÊS) DIAS, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
13.5 – A falta de manifestação no prazo estabelecido no ITEM 15.1 autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
13.6 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 – Quando não houver recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante cuja proposta for considerada mais vantajosa à administração.
14.2 – Concluídos os trabalhos, o Pregoeiro encaminhará o processo, devidamente instruído, à apreciação da Excelentíssima Senhora Defensora Pública Geral do Estado do RN, para expedição e publicação do ato homologatório.
14.3 – Após decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a pregoeira oficial adjudicará o objeto ao licitante vencedor do certame e, em consequência

15- DO CONTRATO

15.1 - A contratação será formalizada mediante assinatura do respectivo Termo de Contrato, cuja minuta encontra-se no Anexo II deste Edital.
15.2 - Após homologado o resultado deste Pregão, o órgão competente da Defensoria Pública/RN convocará a licitante vencedora, cujo preço tenha sido registrado, para, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, assinar o Termo de Contrato e/ou retirar a Ordem de Compra.
15.3 – O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Defensoria Pública/RN.
15.4 – A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade da licitante.
15.5 – Poderá ser acrescentado ao contrato a ser assinado qualquer condição apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.
15.6 - Caso o adjudicatário recuse-se a cumprir o fixado no ITEM 15.2, aplicar-se-á o disposto no § 3º, artigo 25, do Decreto Estadual nº 20.103/07.
15.7 – A licitante contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que porventura se fizerem necessários, em até 25% (VINTE E CINCO POR CENTO), do valor inicial atualizado, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei n.º. 8.666/93.

16 - DA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1 – A rescisão do contrato ocorrerá de pleno direito, a critério da Defensoria Pública/RN, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, em conformidade com o Art. 55, inciso IX, da Lei 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei, e, quando a contratada:
a) Atrasar injustificadamente o fornecimento do objeto deste Edital;
b) Falir ou dissolver-se; e
c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem a expressa anuência da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte.

17-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
– 05.101-Defensoria Pública do Estado do RN
               03.122.0100-208880-1- Manutenção e Funcionamento da DPE/RN
               33.9039-Outros Serviços de terceiros PJ
                Fonte-100 

18– DO PAGAMENTO   

18.1 - No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
18.5 - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

19– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1 – Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a Defensoria Pública do Estado/RN, pelo prazo de até 5 (CINCO) ANOS, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante que:
a) Não assinar o Termo Contratual, quando convocada dentro do prazo de validade da Proposta de Preços.
b) Não retirar a ordem de compra, quando convocada dentro do prazo de vigência do contrato.
c) Apresentar documentação falsa.
d) Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame.
e) Ensejar o retardamento, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida.
f) Não mantiver a proposta.
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
19.2 – O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do § 3º, artigo 25, do Decreto Estadual nº 20.103/07, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária.
19.3 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante vencedor à multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o décimo quinto dia de atraso;
19.4. A partir do décimo sexto dia, a multa passará a ser de 2% (dois por cento) por dia de atraso, aplicando-se até o trigésimo dia de mora, configurando-se após esse prazo a hipótese de rescisão unilateral do Contrato por parte da Administração Pública pela inexecução parcial ou total do seu objeto.
19.5 – A multa a que se refere esta cláusula será descontada do pagamento eventualmente devido pela Defensoria Pública do Estado/RN ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
20.6 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Defensoria Pública do Estado/RN poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa no percentual de 10% (DEZ POR CENTO), calculada sobre o valor do objeto não fornecido.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração, por prazo não superior a 2 (DOIS) ANOS e
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

19.6.1.  A aplicação da sanção prevista na alínea “a” não prejudica a incidência cumulativa das penalidades das alíneas “b” e “c”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS.

19.7 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do ITEM 19.6, poderão ser aplicadas conjuntamente com alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS.
19.8 - Ocorrendo à inexecução de que trata o ITEM 20.6, reserva-se a Defensoria Pública do Estado/RN o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, comunicando-se, em seguida, a Defensora Geral do Estado/RN, para as providências cabíveis.
19.9 - A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições estabelecidas nesta cláusula.
19.10 - A aplicação das penalidades previstas neste Edital é de competência exclusiva da Defensor Público-Geral do Estado/RN.

20– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1 – A critério da Defensora Geral do Estado/RN a presente licitação poderá ser:
a) Adiada, por conveniência exclusiva da Administração.
b) Revogada, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.
c) Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
20.2 - A anulação do procedimento licitatório induz à da contratação.
20.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, apontando as falhas ou irregularidades que o viciarem, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder o início da sessão do pregão eletrônico, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
20.4 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas constantes do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa.
20.5 - Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação.
20.6 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão promover diligências destinadas a elucidar ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, fixando prazos para atendimento.
20.7 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.
20.8 - Na contagem dos prazos deste Edital será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, considerando-se o funcionamento do Setor de Protocolo deste Órgão, no horário das 8h às 14hs, de segunda à sexta-feira.
20.9 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste Pregão na data marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.
20.10 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na proposta de preço, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
20.11 - Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital serão dirimidas pelo Pregoeiro, no e-mail institucional cpl@dpe.rn.def.br
20.12 - Toda comunicação oficial ocorrerá por fax, e-mail, por meio do sistema comprasnet ou por publicação, nos termos da legislação.
20.13 – As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Natal/RN.
20.14 - Qualquer quebra aos itens constantes neste documento acarretará em multa e o descredenciamento por 02 (dois) anos da licitante do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado, garantindo o direito de defesa, na forma estabelecida na Lei nº. 8.666/1993.
20.15 - Não serão avaliadas as propostas que não atenderem aos requisitos mínimos exigidos no edital e seus anexos;
20.16 - O descumprimento do prazo de entrega ou a não substituição dos produtos entregues em desacordo com as especificações, no prazo previsto na proposta, ensejará a aplicação de multas ao licitante adjudicado vencedor, calculadas sobre o valor total do financiamento.
20.17 - A simples apresentação de proposta indica, e fica assim entendida, que a Empresa dá plena concordância com todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 




Natal/RN, 10 de junho 2019


Suelene Bezerra Barbsoa
Pregoeira

























PREGÃO ELETRONICO n.º 011/2019
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. OBJETO:
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de seguro automotivo total para 21 (vinte e um) veículos da frota da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, pelo período de 12 (doze) meses, cobertura compreensiva (colisão, incêndio e roubo), cobertura a terceiros – danos materiais e danos pessoais, acidentes pessoais por passageiros, franquia obrigatória normal, franquia para vidros e retrovisores, conforme as especificações deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA:
2.1. Tendo em vista que os veículos da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte estão em constante deslocamento, tanto nesta capital, como para outros municípios no Estado do Rio Grande do Norte, é imprescindível a cobertura de seguro para os mesmos, dando mais segurança ao atendimento e locomoção dos servidores e Defensores Públicos. 
2.2. Espera-se com a contratação que toda a frota deste Órgão esteja totalmente assegurada contra quaisquer tipos de sinistros, evitando assim uma possível perda de patrimônio público em sua totalidade.
2.3. Assim, sugere-se, após a abertura do processo administrativo, que sejam os autos remetidos à SUMAL para fins de pesquisa de mercado e, após, à COPC para informar a disponibilidade orçamentário/financeira; Posteriormente, necessária é a oitiva da Assessoria Jurídica e demais providências complementares, com a continuidade dos trâmites burocráticos necessários à formalização da avença. Ressalte-se, ademais, a observância estrita à Lei de Licitações, respeitando as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal e Orçamentária.
3. DOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA DA DPE/RN:

	VEÍCULO/PLACA
	COMBUSTÍVEL
	ANO/MODELO

	I/FORD TRST MODIFICAR TP/ NNS1820
	DIESEL
	2009/2009

	FIESTA SEDAN FLEX 1.6 NOC8485
	GASOLINA
	2012/2013

	FIESTA SEDAN FLEX 1.6 OJV 4586
	GASOLINA
	2012/2013

	LOGAN PLACA 1.6 ONK 4414
	GASOLINA
	2013/2014

	LOGAN PLACA 1.6 ONK 4564
	GASOLINA
	2013/2014

	DUSTER PLACA  OWC0917
	GASOLINA
	2013/2014

	FIAT/SIENA ESSENCE 1.6 PLACA 0WE 4158
	GASOLINA
	2014/2014

	FIAT/SIENA ESSENCE 1.6 PLACA 0WE 4168
	GASOLINA
	2014/2014

	I/FORD FOCUS SE AT 2.0 PLACA QGE2953
	ALCOOL/GASOLINA
	20015/2015

	FORD/ECOSPORT 1.6 PLACA QGB4296
	ALCOOL/GASOLINA
	2015/2015

	FORD/ECOSPORT 1.6 PLACA QGB4306
	ALCOOL/GASOLINA
	2015/2015

	FORD/ECOSPORT 1.6 PLACA QGB4316 
	ALCOOL/GASOLINA
	2015/2015

	FORD/RANGER T6 3.2 PLACA QGE 3347
	DIESEL
	2015/2015

	MOTOCICLETA YAMAHA – CROSSER – 150 CC
	GASOLINA
	2017/2017

	MOTOCICLETA YAMAHA – CROSSER – 150 CC
	GASOLINA
	2017/2017

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	CAMINHÃO BAÚ – SEMILEVE - FIAT - DUCATO
	DIESEL
	2018/2019



· O objeto da presente contratação é caracterizado como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade do objeto licitado podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações usuais de mercado.

4. VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO:
4.1. A pesquisa mercadológica deverá ser realizada conforme quantitativo de veículos pertencentes a frota veicular desta Defensoria Pública do Estado adquiridos até a data da contratação do seguro.
4.2. O valor estimado desse o objeto deverá ser informado pelo Setor de Materiais após ampla pesquisa mercadológica, conforme valor médio dos preços/propostas apresentados.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1. A dotação orçamentária deverá ser informada pela COPC em momento oportuno, após realização de pesquisa mercadológica.

6. FUNDAMENTO LEGAL:
6.1. A contratação do serviço objeto deste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei n. 10.520/2002, Lei n. 8.666/93, Lei Complementar n. 123/2006, além dos Decretos n. 7.892/2013 e 5.450/05 e suas alterações. Estará de acordo também com as demais normas pertinentes e, ainda, com o estabelecido no presente Termo de Referência, no Edital da licitação e em seus anexos.

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTAS:
7.1. O julgamento das propostas de preços pautar-se-á pelo critério do MENOR PREÇO, sendo declarada vencedora a licitante que apresentar a proposta mais vantajosa para Administração, e que atenda a todos os requisitos e exigências do certame. 
7.2. A proposta escrita deverá ser apresentada somente pela licitante vencedora da fase de lances, com as seguintes exigências:
7.3.1. A proposta deverá estar acompanhada de Planilha de Formação de Preços, seguindo o modelo constante no Anexo I, deste Termo de Referência, e deverá indicar o valor do prêmio por veículo e o valor total da proposta.
7.4. Todos os veículos e suas respectivas classes constantes no Modelo de Planilha de Formação de Preços deverão ser reproduzidos pela licitante.
7.5. No valor proposto deverão estar contemplados:
a) Cobertura do veículo - Valor de Referência de Mercado, com base em 100% (cem por cento) da tabela FIPE.
b) Valores estabelecidos para Danos a Terceiros (materiais e pessoais), conforme Item 9 deste Termo de Referência.
c) Valores estabelecidos para Acidentes Pessoais para Passageiros (morte e invalidez), conforme demonstra neste Termo de Referência, Item 9.
d) Valor da Franquia Obrigatória Normal.
e) Valor da Franquia para vidros e retrovisores.
7.6. A proposta deverá conter indicação do nome do preposto, que será o elo de ligação entre a Contratante e a Contratada, informando seu telefone, e-mail e endereço. Após a homologação da licitação, o preposto indicado será responsável por prestar todos os esclarecimentos referentes à apólice contratada e informar os procedimentos para realização de abertura de chamado.
  
8. FISCALIZAÇÃO:
8.1. A contratação incluindo entrega e garantia, constantes deste Termo de Referência deverão ser fiscalizados pela Coordenação de Administração Geral da CONTRATANTE, com autoridade para exercer em nome dela toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços e, na ausência, serão feitas pelo chefe imediato.

9. DANOS A TERCEIROS:
9.1. R.C.F./DANOS MATERIAIS: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por veículo.
9.2. R.C.F./DANOS PESSOAIS: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por ocupante do veículo.
-DOS ACIDENTES PESSOAIS PARA PASSAGEIROS:
9.3. Cobertura de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por passageiro, perfazendo um total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para os veículos descritos neste Termo.
*R.C.F - Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos.

10. DA ASSISTÊNCIA:
10.1. A CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para veículos, passageiros e motoristas, incluindo guincho e reboque ilimitado em caso de panes ou acidentes, e cobertura de vidros.
10.2. A assistência estender-se-á a todo o território do estado do Rio Grande do Norte, sem aplicações de franquias quilométricas ou taxas extras para os serviços de cobertura, guincho ou reboque.
10.3. A CONTRATADA deverá possuir uma representação (corretor de seguros) 24 (vinte e quatro) horas por dia disponível para, em casos de sinistros ou eventuais serviços, prestar apoio/atendimento exclusivo à Coordenação de Administração Geral da DPE/RN, durante todo o período de vigência contratual.

11. DA COBERTURA DO CASCO:
11.1. Para formulação das propostas, assim como para as coberturas dos veículos, deverão ser considerados os valores de referência de mercado, com base em 100% da tabela FIPE.


12. DA APÓLICE:
12.1. A CONTRATADA deverá emitir a apólice com especificações claras e detalhadas das coberturas, franquias, bônus e valor do prêmio, de acordo com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência: 
12.2.1. O valor da franquia obrigatória da seguradora (100%), em real e por veículo; 
12.2.2. O valor do bônus mínimo estabelecido, em classe, por veículo. 
12.2.3. Apresentar prêmio líquido, em real, por veículo.
12.2.4. As apólices deverão ser entregues em parcela única.


13. DA VIGÊNCIA DA APÓLICE:
13.1. O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação em Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério da CONTRATANTE, desde que presentes as condições e preços mais vantajosos para a Administração, consoante estabelecido no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, e, ainda: 
13.1.1. Haja autorização formal da autoridade competente; 
13.1.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
13.1.3. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
13.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
13.2. Toda prorrogação será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.
13.3. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, será promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual será submetido à aprovação do Defensor Público Geral do Estado.



14. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO:
	EVENTO
	PRAZO MÁXIMO EM DIAS CORRIDOS

	Entrega da apólice
	30 dias corridos, contados da data de recebimento da ordem de serviço e nota de empenho.

	Alterações na apólice 
	30 dias corridos, contados da comunicação oficial da solicitação pela CONTRATANTE

	Pagamento de indenizações em decorrência de sinistros em geral
	30 dias corridos, contados da data do sinistro, devidamente informado/documentado pela CONTRATANTE

	Pagamento de indenizações nos casos de roubo, furto ou incêndio
	30 dias corridos, contados do aviso às autoridades policiais, desde que o veículo não tenha sido apreendido ou localizado oficialmente mediante comprovação hábil



15. DOS FATORES E CONDIÇÕES DE DIMINUIÇÃO DE RISCOS: 
15.1. Na formulação de preços deverá ser levado em conta que os veículos objeto deste Termo de Referência, de regra, pernoitam e permanecem durante os finais de semana e feriados em garagem privativa, coberta e guarnecida por vigilância ostensiva durante 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas. 
15.2. Os veículos são conduzidos, exclusivamente, por motorista especializados terceirizados. 

16. DA LEGISLAÇÃO ESPECIAL:
16.1. A apólice de seguro deverá atender às disposições do Decreto-Lei n° 73/66 e, em especial, à regulamentação das Circulares SUSEP n° 256/04 (alterada pelas circulares SUSEP n° 270, nº 278/04 e nº 269/04).

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
17.1. Executar fielmente este Termo de Referência, em conformidade com as cláusulas acordadas e normas estabelecidas na Lei n. 8.666/93 e suas alterações.
17.1.2. A Contratada deverá entregar a apólice de seguro na Coordenação Administrativa da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento pela Contratada, da convocação expressa encaminhada pela Contratante juntamente com a Nota de Empenho.
17.2. A Contratada deverá apresentar apólice com cláusulas compatíveis com o Edital e este Termo de Referência, bem como em consonância com as regulamentações da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.
17.3. A Contratada deverá disponibilizar o serviço de assistência 24 (vinte e quatro) horas para os veículos segurados, com cobertura de remoção de veículos e passageiros, compreendendo serviços de reboque, guincho ou outro tipo de remoção em todo território do estado do Rio Grande do Norte.
17.4. A Contratada permanecerá como única e total responsável perante a Contratante, pela cobertura do seguro contratado, inclusive do ponto de vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza no atendimento, principalmente quando da regulação dos sinistros porventura ocorridos e quanto ao pagamento da indenização devida.
17.5. A Contratada deverá providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado.
17.6. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
17.7. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
17.8. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
17.9. A Contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência.
17.10. A Contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, local para atendimento, com representante legal na cidade de Natal/RN, com plenos poderes para resolver quaisquer solicitações e sinistro.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
18.1. Prestar esclarecimentos pertinentes ao objeto do contrato que venham a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA.
18.1.2. Assegurar à Contratada o pronto pagamento do prêmio do seguro.
18.2. Permitir e facilitar a vistoria dos veículos pertencentes à Contratante.
18.3. Informar à Contratada, qualquer alteração na frota de veículos.
18.4. Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias para a cobertura do seguro objeto deste Termo de Referência.
18.5. A Coordenação de Administração Geral será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, e deverá informar ao preposto da contratada, toda e qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.
18.6. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas específicas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços.
18.7. Ordenar à Contratada que corrija ou refaça as partes dos serviços executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações deste Termo de Referência.
18.8. Acompanhar e aprovar os serviços executados.
18.9. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais e legais. 
18.10.	Manter o sigilo das informações fornecidas e apuradas, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados neste sentido
18.11. É vedada qualquer prestação de serviços não prevista neste documento, salvo autorização expressa da contratante.
18.12. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente Termo de Referência.

19. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO:
19.1. O pagamento será mediante empenho, de acordo com o quantitativo contratado, por meio da apresentação de nota fiscal, conferida e atestada, discriminando os serviços prestados até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subsequente contados da data da prestação do referido serviço.
19.2. O prazo para pagamento referente ao item anterior apenas terá início após o aceite e atesto definitivo do setor responsável, bem como, respeitada a ordem cronológica de pagamento, conforme a Portaria n. 52/2018 desta DPE/RN e a Resolução n. 32/2016 do TCE/RN.
19.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela CONTRATADA.
19.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação, no momento da liquidação da despesa, de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), CERTIDÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO, com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), Estadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO), e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as empresas inscritas no Estado Rio Grande do Norte) e com a Fazenda MUNICIPAL.
19.5. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, bem como será retirado da ordem cronológica de pagamento, até que o problema seja definitivamente regularizado.

20. DA VISTORIA:
20.1. A empresa interessada em vistoriar os veículos a serem segurados deverá comparecer na sede da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, endereço deverá ser informado no ato da entrega de Nota de Empenho.
20.2. A vistoria deverá ser marcada previamente por intermédio do telefone (0xx84) 99633-8936.
20.3. A vistoria é facultativa, e não eximirá a licitante de cumprir com todas as obrigações exigidas na licitação.

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
21.1. A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Defensoria Pública do Estado, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.
21.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma estabelecida a seguir:
21.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o décimo quinto dia de atraso que exceda o prazo final para prestação do serviço, objeto desta licitação;
21.2.2. A partir do décimo sexto dia, a multa passará a ser de 2% (dois por cento) por dia de atraso, aplicando-se até o trigésimo dia de mora, configurando-se após esse prazo a hipótese de rescisão unilateral do Contrato por parte da Administração Pública pela inexecução parcial ou total do seu objeto.
21.3. As multas a que se refere este item incidem sobre os valores das parcelas em atraso e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo Defensor Público Geral o do Estado ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
21.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Defensoria Pública do Estado poderá aplicar as seguintes sanções:
21.4.1. Advertência;
21.4.2. Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto no subitem 21.2, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;
21.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por período não superior a dois (2) anos; e
21.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
21.5. A aplicação da sanção prevista no subitem 21.4.1 não prejudica a incidência cumulativa das penalidades dos subitens 21.4.2 e 21.4.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.
21.6. As sanções previstas nos subitens 21.4.1, 21.4.3 e 21.4.4 poderão ser aplicadas conjuntamente com o subitem 21.4.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10(dez) dias úteis.
21.7. A aplicação das penalidades previstas neste item é de competência exclusiva do Defensor Público Geral do Estado.

22. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
22.1. Apresentação de no mínimo um atestado de capacidade técnica, exclusivamente em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento de produtos (apólices de seguros) compatíveis com o objeto deste Termo de Referência. 

23. RESCISÃO CONTRATUAL:
23.1. A rescisão do contrato ocorrerá de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, independente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o disposto no Art. 55, inciso IX, da Lei 8666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da precitada lei e quando a CONTRATADA:
a) atrasar injustificadamente o fornecimento do objeto deste contrato;
b) falir ou dissolver-se;
c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste contrato sem a expressa anuência da CONTRATANTE.

24. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS:
24.1. Nos casos omissos ou conflitantes aplicar-se-á a legislação da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), com amparo no Art. 62, inciso 3º da lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993.
24.1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o objeto deste Termo de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se.
24.2. A simples apresentação de proposta indica, e fica assim entendida, que a Empresa dá plena concordância com todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

Natal 25 de abril de 2019
Ricardo Antônio Ferreira Maia
Coordenador de Administração Geral 





















ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	1
	Seguro total de automóveis, modalidade frota, para veículos de propriedade da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, com assistência técnica 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, em todo o território estadual.

	subitens
	Descrição dos veículos
	Valor Tabela
FIPE

	Valor da
Franquia
Reduzida
	Valor do
Seguro
(Prêmio)


	VEÍCULO/PLACA
	COMBUSTÍVEL
	ANO/MODELO

	I/FORD TRST MODIFICAR TP/ NNS1820
	DIESEL
	2009/2009

	FIESTA SEDAN FLEX 1.6 NOC8485
	GASOLINA
	2012/2013

	FIESTA SEDAN FLEX 1.6 OJV 4586
	GASOLINA
	2012/2013

	LOGAN PLACA 1.6 ONK 4414
	GASOLINA
	2013/2014

	LOGAN PLACA 1.6 ONK 4564
	GASOLINA
	2013/2014

	DUSTER PLACA OWC 0917
	GASOLINA
	2013/2014

	FIAT/SIENA ESSENCE 1.6 PLACA 0WE 4158
	GASOLINA
	2014/2014

	FIAT/SIENA ESSENCE 1.6 PLACA 0WE 4168
	GASOLINA
	2014/2014

	I/FORD FOCUS SE AT 2.0 PLACA QGE2953
	ALCOOL/GASOLINA
	20015/2015

	FORD/ECOSPORT 1.6 PLACA QGB4296
	ALCOOL/GASOLINA
	2015/2015

	FORD/ECOSPORT 1.6 PLACA QGB4306
	ALCOOL/GASOLINA
	2015/2015

	FORD/ECOSPORT 1.6 PLACA QGB4316 
	ALCOOL/GASOLINA
	2015/2015

	FORD/RANGER T6 3.2 PLACA QGE 3347
	DIESEL
	2015/2015

	MOTOCICLETA YAMAHA – CROSSER – 150 CC
	GASOLINA
	2017/2017

	MOTOCICLETA YAMAHA – CROSSER – 150 CC
	GASOLINA
	2017/2017

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	FIAT/CRONOS PRECISION 1.8 – AUTOMÁTICO
	ALCOOL/GASOLINA
	2018/2019

	CAMINHÃO BAÚ – SEMILEVE - FIAT - DUCATO
	DIESEL
	2018/2019



VALOR GLOBAL DO SEGURO
Razão social: ................................. (completa, contendo número do CNPJ, que serão os mesmos constantes da documentação do SICAF e da Nota Fiscal a ser emitida, caso seja vencedora do certame);
Prazo de entrega da apólice: .................................(não superior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do pagamento;
Prazo de validade da proposta: ................................. (não inferior a 60 dias); 

..................................(local), ......... de .........................de .........

_______________________________
(assinatura do representante legal)









PREGÃO ELETRONICO N.º 011/2019
ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO

Processo de nº. xx/2019-DPE/RN.

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. XX/2019-DPE/RN.

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2019-DPE/RN PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUALIFICADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR DESTINADO A FROTA DOS VEÍCULOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RN QUE ENTRE SI CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE E A EMPRESA XXX.

Pelo presente instrumento, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ sob o nº. 07.628.844/0001-20, com sede à Avenida Senador Salgado Filho, nº 2860-B, Lagoa Nova, Natal/RN, representado neste ato pelo Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, Dr. Marcus Vinicius Soares Alves, brasileiro, casado, Defensor Público, inscrito no CPF/MF sob o nº 008.674.554-97, residente e domiciliado em Natal/RN, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XX, CNPJ sob nº. XX, localizada na Avenida XX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pela Sra. XX, inscrita no CPF nº XX, firmam o presente contrato, sujeitando-se as partes às normas da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei Federal nº. 8.666, de 27 de junho de 1993, em sua atual redação e pelos Decretos Estaduais nº.  17.144 e nº.  e 17.145 de 16 de outubro de 2003 e ao estabelecido no Edital, aos termos da proposta vencedora, mediante as seguintes Cláusulas e condições.

1.CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente contrato tem por objeto à contratação de empresa especializada no serviço de seguro veicular destinado a frota de veículos da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA:
2.1. Tendo em vista que os veículos da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte estão em constante deslocamento, tanto nesta capital, como para outros municípios no Estado do Rio Grande do Norte, é imprescindível a cobertura de seguro para os mesmos, dando mais segurança ao atendimento e locomoção dos servidores e Defensores Públicos. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL:
3.1. Este contrato tem amparo legal a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei de Licitações e Contratos, a Lei n. 10.520/2002 e os Decretos que regulamentam o Pregão Eletrônico nº xx/2019 – DPE/RN, processo nº xx/2019- DPE/RN, homologada em xx e, publicada no Diário Oficial nº xx, edição de xx.
3.2. Integram e complementam este termo de contrato, no que não o contraria, ato convocatório, a proposta da contratada, termo de referência e demais documentos integrantes e constitutivos da licitação de que trata a cláusula anterior.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos específicos consignados no Orçamento da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte.
xx
5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR:
5.1. O valor estimativo global do contrato é de xx

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA:
6.1. O contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação em Diário Oficial do estado, e poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II da Lei 8.666/93.

7.CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento será mediante empenho, de acordo com o quantitativo contratado, conforme solicitado em ordem de compra e/ou serviço, através da apresentação de nota fiscal, conferida e atestada, discriminando os produtos adquiridos até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subsequente, contados da data de aceitação definitiva do material.
7.1.1. A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso registrado no certame.
7.2- O prazo para pagamento referente ao item anterior apenas terá início após o aceite e atesto definitivo do setor responsável, bem como, respeitado a ordem cronológica de pagamento, conforme a Portaria n. 52/2018 desta DPE/RN e a Resolução n. 32/2016 do TCE/RN.
7.3. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela CONTRATADA.
7.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação, no momento da liquidação da despesa, de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), CERTIDÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO, com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), Estadual (Certidão Negativa de DÉBITO DO ESTADO) e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO (para as empresas inscritas no Estado Rio Grande do Norte), e com a Fazenda MUNICIPAL.
7.5. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, bem como será retirado da ordem cronológica de pagamento, até que o problema seja definitivamente regularizado.
7.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta fornecida pelo fornecedor.
7.7. Será considerada a data do pagamento o dia que constar como emitida a ordem bancária como pagamento.

8. CLÁUSULA OITAVA– DAS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES DO SEGURO:
8.1. Cobertura e valores segurados.
Os seguros deverão cobrir os seguintes eventos:
a) Colisão: perda total ou danos materiais por colisão, capotamento, abalroamento, queda, acidente, queda de objetos estranhos sobre o veículos, submersão por inundação ou alagamento de água doce, granizo, bem como despesas necessária como socorro e salvamento.
b) Incêndio: perda total ou danos materiais parciais por incêndio, bem como despesas necessárias com socorro e salvamento. 
c) Roubo: roubo ou furto de veículo.
d) Danos materiais a terceiros: danos materiais causados a terceiros pelo veículo.
e) Danos corporais a terceiros: danos corporais causados a terceiros pelo veículo.
f) Acidentes pessoais de passageiros: garante indenização por morte, invalidez permanente total ou parcial em virtude de acidente com veículo.

- Valores das COBERTURAS dos seguros são os seguintes:
8.1.1. R.C.F./DANOS MATERIAIS: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por veículo.
8.2. R.C.F./DANOS PESSOAIS: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por ocupante do veículo.
-DOS ACIDENTES PESSOAIS PARA PASSAGEIROS:
8.3. Cobertura de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por passageiro, perfazendo um total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para os veículos descritos neste Termo.
*R.C.F - Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos.

9. CLÁUSULA NONA – DA ASSISTÊNCIA:
9.1. A CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para veículos, passageiros e motoristas, incluindo guincho e reboque ilimitado em caso de panes ou acidentes, e cobertura de vidros.
9.2. A assistência estender-se-á a todo o território do estado do Rio Grande do Norte, sem aplicações de franquias quilométricas ou taxas extras para os serviços de cobertura, guincho ou reboque.
9.3. A CONTRATADA deverá possuir uma representação (corretor de seguros) 24 (vinte e quatro) horas por dia disponível para, em casos de sinistros ou eventuais serviços, prestar apoio/atendimento exclusivo à Coordenação de Administração Geral da DPE/RN, durante todo o período de vigência contratual.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA COBERTURA DO CASCO:
10.1. Para formulação das propostas, assim como para as coberturas dos veículos, deverão ser considerados os valores de referência de mercado, com base em 100% da tabela FIPE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APÓLICE:
11.1. A CONTRATADA deverá emitir a apólice com especificações claras e detalhadas das coberturas, franquias, bônus e valor do prêmio, de acordo com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência: 
11.2.1. O valor da franquia obrigatória da seguradora (100%), em real e por veículo; 
11.2.2. O valor do bônus mínimo estabelecido, em classe, por veículo. 
11.2.3. Apresentar prêmio líquido, em real, por veículo.
11.2.4. As apólices deverão ser entregues em parcela única, 1 (uma) via digitalizada e 1 (uma) impressa, remetida via Correios, para o endereço: Av. Senador Salgado, n. 2860-B, Lagoa Nova, Natal/RN – CEP: 59.075-000.
11.3. No caso da apólice ser entregue em desconformidade com o contrato, ela deverá ser alterada no prazo máximo de 15(quinze) dias corridos, contando do recebimento da recusa pela CONTRATADA, correndo às expensas da própria empresa quaisquer custos advindos das alterações.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA APÓLICE:
12.1. O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação em Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério da CONTRATANTE, desde que presentes as condições e preços mais vantajosos para a Administração, consoante estabelecido no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, e, ainda: 
12.1.1. Haja autorização formal da autoridade competente; 
12.1.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
12.1.3. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
12.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
12.2. Toda prorrogação será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.
12.3. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, será promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual será submetido à aprovação do Defensor Público Geral do Estado.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO:
	EVENTO
	PRAZO MÁXIMO EM DIAS CORRIDOS

	Entrega da apólice
	30 dias corridos, contados da data de recebimento da ordem de serviço e nota de empenho.

	Alterações na apólice 
	30 dias corridos, contados da comunicação oficial da solicitação pela CONTRATANTE

	Pagamento de indenizações em decorrência de sinistros em geral
	30 dias corridos, contados da data do sinistro, devidamente informado/documentado pela CONTRATANTE

	Pagamento de indenizações nos casos de roubo, furto ou incêndio
	30 dias corridos, contados do aviso às autoridades policiais, desde que o veículo não tenha sido apreendido ou localizado oficialmente mediante comprovação hábil



14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS FATORES E CONDIÇÕES DE DIMINUIÇÃO DE RISCOS: 
14.1. Na formulação de preços deverá ser levado em conta que os veículos objeto do Termo de Referência, de regra, pernoitam e permanecem durante os finais de semana e feriados em garagem privativa, coberta e guarnecida por vigilância ostensiva durante 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas. 
14.2. Os veículos são conduzidos, exclusivamente, por motorista especializados terceirizados. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO ESPECIAL:
15.1. A apólice de seguro deverá atender às disposições do Decreto-Lei n° 73/66 e, em especial, à regulamentação das Circulares SUSEP n° 256/04 (alterada pelas circulares SUSEP n° 270, nº 278/04 e nº 269/04).

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
16.1. Executar fielmente o Termo de Referência, em conformidade com as cláusulas acordadas e normas estabelecidas na Lei n. 8.666/93 e suas alterações.
16.1.2. A Contratada deverá entregar a apólice de seguro na Coordenação Administrativa da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento pela Contratada, da convocação expressa encaminhada pela Contratante juntamente com a Nota de Empenho.
16.2. A Contratada deverá apresentar apólice com cláusulas compatíveis com o Edital e este Termo de Referência, bem como em consonância com as regulamentações da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.
16.3. A Contratada deverá disponibilizar o serviço de assistência 24 (vinte e quatro) horas para os veículos segurados, com cobertura de remoção de veículos e passageiros, compreendendo serviços de reboque, guincho ou outro tipo de remoção em todo território do estado do Rio Grande do Norte.
16.4. A Contratada permanecerá como única e total responsável perante a Contratante, pela cobertura do seguro contratado, inclusive do ponto de vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza no atendimento, principalmente quando da regulação dos sinistros porventura ocorridos e quanto ao pagamento da indenização devida.
16.5. A Contratada deverá providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado.
16.6. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
16.7. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
16.8. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
[bookmark: _GoBack]16.9. A Contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e no Termo de Referência.
16.10. A Contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, local para atendimento, com representante legal na cidade de Natal/RN, com plenos poderes para resolver quaisquer solicitações e sinistro.
16.11. Respeitar, obrigatoriamente, a mesma análise de risco para formação de preço do contrato inicial, caso a CONTRATANTE necessite efetuar adição de novos veículos no seguro.
16.12. Garantir o pagamento de indenização a CONTRATANTE dos veículos, com as coberturas, até o valor das importâncias seguradas, de acordo com as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguro Privados – SUSEP.
16.13. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais e legais. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
17.1. Prestar esclarecimentos pertinentes ao objeto do contrato que venham a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA.
17.1.2. Assegurar à Contratada o pronto pagamento do prêmio do seguro.
17.2. Permitir e facilitar a vistoria dos veículos pertencentes à Contratante.
17.3. Informar à Contratada, qualquer alteração na frota de veículos.
17.4. Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias para a cobertura do seguro objeto do Termo de Referência.
17.5. A Coordenação de Administração Geral será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, e deverá informar ao preposto da contratada, toda e qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.
17.6. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas específicas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços.
17.7. Ordenar à Contratada que corrija ou refaça as partes dos serviços executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações do Termo de Referência.
17.8. Acompanhar e aprovar os serviços executados.
17.10.	Manter o sigilo das informações fornecidas e apuradas, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados neste sentido
17.11. É vedada qualquer prestação de serviços não prevista neste documento, salvo autorização expressa da contratante.
17.12. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VISTORIA:
18.1. A empresa interessada em vistoriar os veículos a serem segurados deverá comparecer na sede da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, endereço deverá ser informado no ato da entrega de Nota de Empenho.
18.2. A vistoria deverá ser marcada previamente por intermédio do telefone (0xx84) 99633-8936.
18.3. A vistoria é facultativa, e não eximirá a licitante de cumprir com todas as obrigações exigidas na licitação.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FISCALIZAÇÃO:
19.1. A contratação constante do Termo deverá ser fiscalizado pelo Setor de Coordenação de Administração Geral da CONTRATANTE, com autoridade para exercer em nome dela toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços e, na ausência, serão feitas pelo chefe imediato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Defensoria Pública do Estado, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.
20.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma estabelecida a seguir:
20.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o décimo quinto dia de atraso que exceda o prazo final para prestação do serviço, objeto desta licitação;
20.2.2. A partir do décimo sexto dia, a multa passará a ser de 2% (dois por cento) por dia de atraso, aplicando-se até o trigésimo dia de mora, configurando-se após esse prazo a hipótese de rescisão unilateral do Contrato por parte da Administração Pública pela inexecução parcial ou total do seu objeto.
20.3. As multas a que se refere este item incidem sobre os valores das parcelas em atraso e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo Defensor Público Geral o do Estado ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
20.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Defensoria Pública do Estado poderá aplicar as seguintes sanções:
20.4.1. Advertência;
20.4.2. Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto no subitem 2.2, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;
20.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por período não superior a dois (2) anos; e
20.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
20.5. A aplicação da sanção prevista no subitem 20.4.1 não prejudica a incidência cumulativa das penalidades dos subitens 20.4.2 e 20.4.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.
20.6. As sanções previstas nos subitens 20.4.1, 20.4.3 e 20.4.4 poderão ser aplicadas conjuntamente com o subitem 20.4.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10(dez) dias úteis.
20.7. A aplicação das penalidades previstas neste item é de competência exclusiva do Defensor Público Geral do Estado.

21. CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA PRIMEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL:
21.1. A rescisão do contrato ocorrerá de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, independente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o disposto no Art. 55, inciso IX, da Lei n. 8666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da precitada lei e quando a CONTRATADA:
a) atrasar injustificadamente o fornecimento do objeto deste contrato;
b) falir ou dissolver-se;
c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste contrato sem a expressa anuência da CONTRATANTE.
21.2. A rescisão deste contrato pode ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da LAE n. 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para CONTRATANTE;
c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria
21.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL:
22.1. Este contrato fica vinculado ao Pregão Eletrônico n. xx/2019-DPE/RN, cuja realização decorre de autorização do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, constante no processo n. 642/2019-DPE/RN.
22.2. São partes integrantes deste Contrato o Edital do Pregão Eletrônico n. xxx/2019-DPE/RN, seus anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES:
23.1. A assinatura deste instrumento contratual, oriundo da xx/2019-DPE/RN, está condicionada à verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA.
23.1.1. Este contrato fica vinculado a xx/2019-DPE/RN, cuja realização decorre de autorização do Defensor Público-Geral do Estado do Rio do Grande do Norte, constante no processo n. xx/2018-DPE/RN.
23.2. Face ao disposto no § 1º, do art. 65, da Lei n.º 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, a quantidade de que trata este contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões de até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial do contrato.
23.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, tudo de conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os princípios gerais do direito.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE:
24.1. A CONTRATANTE providenciará, à sua conta, a publicação resumida do instrumento do contrato na imprensa oficial até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO: 
25.1. Fica eleito o foro da Comarca de Natal/RN para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste contrato com exclusão de qualquer outro. E para firmeza e validade, e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é expedido o presente contrato em 03 (quatro) vias, que lido e achado conforme, são assinadas pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo identificadas, dele sendo extraídas as cópias necessárias à sua aprovação e execução.


Natal/RN, ____ de ___________ de 2019.


Marcus Vinicius Soares Alves
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CNPJ N. 07.628.844/0001-20
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TESTEMUNHAS:

1)  ___________________________   2)  ___________________________
NOME:                                                        NOME:
 CPF Nº.                                                       CPF Nº. 


_____________________________________________________________________
CNPJ: 07.628.844/0001-20 - Email: cpl@dpe.rn.def.br
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